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ANEXO III

ANEXO À NOTA DE EMPENHO

CLÁUSULAS NECESSÁRIAS

NOTA DE EMPENHO Nº________________ VALOR: _______________

CLÁUSULA PRIMEIRA –  Vinculam-se a este instrumento o Termo de Referência,
bem  como  o  edital  do  Pregão  Eletrônico  nº  03/2020 e  a  Proposta  Comercial  da
Contratada, constantes do  Processo nº  23422.014879/2019-77, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA  SEGUNDA  –  O  descumprimento  injustificado  de  uma  das
obrigações/normas previstas no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrônico ou
na  proposta,  ou  ainda  a  inexecução  parcial  ou  total  do  objeto  contratado  ensejará
aplicação  das  penalidades  cabíveis,  na  forma  do  artigo  7º  da  Lei  10.520/2002,  do
Decreto  10.024/2019  ou  do  artigo  87  da  lei  8.666/93,  conforme  o  fundamento  do
contrato, tudo sem prejuízo da rescisão contratual, na forma dos artigos 77 a 80 da Lei
8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – A contratada se obriga a manter, durante toda a execução
do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação com a Administração
Pública Federal.

CLÁUSULA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS –  A Contratada
que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 11 do Termo de Referência -
Anexo I do Edital ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

b) multa  moratória  de  0,5%  (zero  vírgula  cinco  por  cento)  por  dia  de  atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera concretamente,
pelo prazo de até 2 (dois) anos;
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f) impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

g) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  CONTRATADA  ressarcir  a
CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

Aplicam-se também ao fornecedor as sanções administrativas contidas no termo de
Referência.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – As penalidades são independentes e a aplicação de uma
não exclui a das outras.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O prazo para pagamento das multas será de até 10
(dez) dias úteis a contar da data de intimação da decisão que a aplicar, e será recolhida
junto à UNILA mediante GRU.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A critério da Administração e em sendo possível, o
valor da multa devida será descontado dos valores que por ventura a contratada tenha a
receber da Unila.

SUBCLÁUSULA QUARTA – Não havendo pagamento pela contratada, o valor será
inscrito como dívida ativa para fins de cobrança judicial, na forma da Lei 6.830/1980.

SUBCLÁUSULA QUINTA – A critério da Administração, poderão ser suspensas as
penalidades, no todo ou em parte, quando justificado pela CONTRATADA e aceito pela
CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA SEXTA – A aplicação de qualquer penalidade prevista nesta Cláusula
não impedirá a UNILA de pleitear valores a título de perdas e danos.

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO –  Conforme o disposto no Inciso IX, do
artigo 55, da Lei 8666/93, a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE
em caso de rescisão administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma Legal;

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no
artigo 78 da Lei  n° 8.666/93 ensejará a rescisão do presente Contrato,  sendo que a
efetiva rescisão somente poderá se dar por uma das formas previstas no artigo 79 da Lei
nº 8.666/93. Não há hipótese de rescisão de pleno direito, nem por ato unilateral da
Contratada.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA –  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente
motivados nos autos do processo, assegurado, previamente, o contraditório e a ampla
defesa.
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SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A rescisão administrativa ou amigável será precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

SUBCLÁUSULA QUARTA –  A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da
Administração contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei
n° 8.666/93, acarreta as consequências previstas nos incisos II e IV do artigo 87 do
mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.

CLÁUSULA  SEXTA  –  A  CONTRATADA  responderá  por  quaisquer  danos  ou
prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou prepostos, em razão de ação ou
omissão,  dolosa  ou  culposa,  venham  a  causar  aos  bens  da  CONTRATANTE  em
decorrência da execução deste contrato, incluindo-se, também, os danos materiais ou
pessoais a terceiros, a que título for.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – A CONTRATANTE estipulará prazo à CONTRATADA
para reparação de danos porventura causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – Havendo emissão de empenho estimativo, a CONTRATADA
concorda  em  receber  apenas  pelo  que  for  efetivamente  entregue/prestado  à
CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA –  O prazo de vigência deste instrumento, contado a partir da
retirada da Nota de Empenho, é o prazo que for previsto no termo de referência/projeto
básico para a execução do objeto contratado, o qual poderá ser prorrogado na forma dos
§§1º e 2º do artigo 57 da Lei 8.666/93. Havendo no termo de referência a exigência de
garantia, o prazo do contrato estende-se, também, até o final da garantia. A retirada da
Nota de Empenho pela contratada, acompanhada deste instrumento, implica pleno
conhecimento deste, bem como a adesão incondicional aos seus termos.

CLÁUSULA NONA – O foro para dirimir eventuais litígios decorrentes da execução
deste contrato será o da Justiça Federal do local do órgão contratante.

Foz do Iguaçu, ____ de ________de 2019

EMPRESA CONTRATADA
(Nome do Responsável)

(CARGO)
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